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As dimensões morais de classe social: Avaliações 
do mercado de trabalho e das experiências de 
vida de recém-diplomados em Direito

Ricardo Bernardes Pereira1

Resumo: Este artigo investiga as avaliações do mercado de trabalho e das expe-
riências de vida de recém-diplomados em Direito de origem nas classes popu-
lares, examinando as relações entre a moralidade, definida enquanto avaliação 
e valorização, e desigualdade de classe. Classe social, além de ser um sistema 
de classificação, também é uma escala de julgamento em que ocupações e 
experiên cias de vida são avaliados. Com base na classificação ocupacional, nas 
definições de boa vida e na comparação com as experiências de vida dos pais, 
este artigo mostra as principais fontes de respeito do grupo estudado.
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The moral dimensions of social class: Labor market and life experience 
evaluations of newly-graduates of Law

Abstract: This article investigates the labor market and life experience evaluations 
of newly-graduates of Law from working-class families, examining the relations 
between morality, defined as evaluation and valuation, and class inequality. So-
cial class is a system of classification and a scale of judgement in which occupa-
tions and life experiences are evaluated. Drawing on occupational classification, 
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definitions of good life and comparison with parents’ life experiences, this article 
shows the main sources of respect of the group analyzed.

Keywords: social class; Law, moral, inequality, labor market.

Introdução
O crescimento do ensino superior acarreta o aumento do número de creden-

ciados e licenciados a exercer diversas ocupações de alto status socioeconômico. 
À medida que novos credenciados ingressam no mercado de trabalho, uma par-
cela é absorvida nas ocupações de formação, especialmente nas áreas em que a 
geração de empregos é relativamente flexível. A maior competição no mercado 
de trabalho tende a limitar o crescimento salarial ou a reduzir o salário médio 
das ocupações (Elias; Purcell, 2004). Uma parcela significativa dos novos diplo-
mados passa a trabalhar em ocupações que não demandam as competências 
adquiridas no ensino superior, sendo chamados de sobrequalificados (Mehta et 
al., 2011; Figueiredo et al., 2017). Empregos ocupados em um momento no pas-
sado por pessoas sem ensino superior passam a ser majoritariamente ocupados 
por pessoas com esse perfil (Collins, 1979; Tholen, 2017a). 

Os membros das classes populares que concluem o ensino superior, diferen-
temente dos seus pais, têm uma credencial que possibilita, mas não garante, ne-
cessariamente, a ascensão social, uma vez que a inserção dos diplomados em um 
mercado de trabalho com inflação de diplomas pode implicar inserção ocupacio-
nal dos filhos em condições parecidas com a dos seus pais sem ensino superior. 

Este artigo investiga as avaliações das ocupações e das experiências de 
vida pelos bacharéis em Direito recém-diplomados de origem social nas clas-
ses populares. O objetivo central é examinar as relações entre a moralidade 
(compreendida enquanto avaliação e valorização) dos bacharéis em Direito 
recém-diplomados e a desigualdade de classe no Brasil. O aumento da escola-
ridade tem consequências sobre os valores e expectativas de vida (Baker, 2014). 
Espera-se que as definições de boa vida dos membros das classes populares 
com ensino superior completo sejam próximas do estilo de vida valorizado 
pelas classes médias.  

A literatura sociológica mundial tem se ocupado em compreender a morali-
dade e as fontes de respeito e reconhecimento das classes sociais inferiores. Em 
pesquisa realizada nos Estados Unidos e na França, Lamont (2000) examinou 
como homens de classe trabalhadora estabelecem fronteiras morais com admi-
nistradores e profissionais de ensino superior, imigrantes e pessoas de outras 
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“raças”. Na perspectiva do grupo pesquisado, a classe média carece de integridade 
pessoal e sinceridade. Incapazes de corresponder às definições de valor pessoal 
das classes dominantes, centradas no ganho material e na posição ocupacional, 
os homens da classe trabalhadora elaboram fontes alternativas de valor pessoal. 
Por exemplo, nos Estados Unidos, os trabalhadores valorizam a integridade mo-
ral, comprometimentos familiares e uma ética de trabalho protestante. Na Fran-
ça, por outro lado, os trabalhadores demonstraram preocupar-se com questões 
de igualdade social e solidariedade, em detrimento de uma visão de mundo 
voltada à responsabilidade individual e à ética do trabalho, como os trabalha-
dores norte-americanos. Sennett e Cobb (1972) afirmam que a incapacidade de 
os trabalhadores norte-americanos corresponderem ao esquema dominante 
da sociedade de definir valor pessoal em termos de posição social, realizações 
individuais e ganho material gera feridas de classe. Embora os trabalhadores 
norte-americanos busquem formas alternativas de respeito, por meio das rela-
ções familiares e definições de bom caráter, as definições dominantes são inter-
nalizadas. Stuber (2006), em uma pesquisa com estudantes universitários das 
classes trabalhadoras de uma universidade de elite nos Estados Unidos, mostra 
que os estudantes das classes trabalhadoras percebem os seus pares das classes 
altas como preocupados com questões consideradas “irrelevantes” – aparência, 
consumo de bens materiais e popularidade –, considerando-os preguiçosos e 
ostentadores. Embora a cultura da classe alta seja negativamente avaliada, os 
estudantes afirmaram que gostariam de ter as mesmas condições de vida dos 
seus pares ricos.

Este artigo apropria dessa literatura para mostrar como bacharéis de Di-
reito recém-diplomados das classes populares classificam as ocupações, defi-
nem boa vida e bom trabalho e comparam as suas experiências de vida com 
a de seus pais, relacionando esses esquemas culturais a dimensões subjetivas 
da desigualdade. O campo do Direito oferece um caso apropriado para com-
preender essas relações pelo alto nível de desigualdade intraocupacional. No 
topo das ocupações do campo do Direito, as carreiras jurídicas (juiz, promotor, 
delegado, defensor público, procurador de justiça, desembargador, dentre ou-
tras) geralmente oferecem salários do grupo um por cento mais rico (Medeiros, 
2015), mas o ingresso nelas é altamente competitivo. A remuneração dos sócios 
de escritórios de advocacia também é relativamente alta, apesar de haver uma 
variação salarial maior em comparação às carreiras jurídicas do setor público. 
Por outro lado, muitos bacharéis enfrentam um mercado competitivo e relativa-
mente saturado, não conseguindo se inserir nas ocupações jurídicas e com uma 
renda não muito superior a um ou dois salários mínimos. 
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Os dados da pesquisa são relevantes para compreender a natureza da desi-
gualdade social brasileira. O grupo estudado usa como referência as possibilida-
des de condições de vida disponíveis na sociedade para realizar os projetos de 
vida e avaliar as condições atuais. O pequeno conjunto de ocupações positiva-
mente avaliadas e a elevada diferença percebida entre esse conjunto e o restante 
das ocupações possíveis de serem alcançadas pelos entrevistados levam a uma 
competição cruel pelos postos de trabalho no setor público, a uma insatisfação 
com as condições atuais e a uma expectativa de somente conquistar a realiza-
ção pessoal no futuro. Embora uma parcela significativa dos recém-diplomados 
tenha conseguido a inserção profissional na área de formação, conseguiram-na 
nas ocupações mais negativamente avaliadas do campo do Direito, como asso-
ciados de escritórios particulares. O grupo estudado usa as ocupações do setor 
público como referência para a avaliação do salário, das condições de trabalho 
e dos benefícios empregatícios da ocupação atual. Ao mesmo tempo, tendem a 
avaliar a sua posição social de modo superior à posição de seus pais. 

Moralidade, Relações de Classe e Desigualdade
O processo de avaliação, a atribuição moral e a autoridade de atribuir valor 

a bens sociais são centrais para compreender relações de classe e desigualdade 
social (Skeggs, 2005). Classe social pode ser tratada como um sistema de clas-
sificação no qual ocupações, escolhas de vida e tudo o mais são postos em uma 
escala de julgamento (Skeggs, 2004). Avaliações morais são relevantes, pois são 
base de estratégias de ação (as pessoas tomam ações para tornarem-se a pessoa 
que consideram desejável), afetam a satisfação pessoal, a percepção de sucesso 
e o sentimento de injustiça, e geram normas sobre como a pessoa deve tratar os 
outros e como deve ser tratada (Sayer, 2005a, 2005b).

Uma sociedade de sucesso é aquela que provê aos seus membros os recur-
sos para viver uma vida segura, saudável e significativa (Lamont; Hall, 2013).  
Possibilita formas de respeito a um conjunto amplo da sociedade (Evans, 2013). 
Darwall (1977) distingue dois tipos de respeito pela capacidade de provisão pela 
sociedade: respeito por reconhecimento e respeito por apreciação. O respeito 
por reconhecimento é o tratamento apropriado na deliberação de uma pessoa 
sobre uma característica em questão do objeto. Refere-se a uma ação apropriada 
no que concerne à lei, ao corpo humano, à instituição social, às coisas e aos se-
res não humanos. Com relação a pessoas, o respeito por reconhecimento signi-
fica atribuir uma consideração adequada ao fato de ser humano, considerando 
as características adscritas, as necessidades vitais e os sentimentos. O respeito 
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por apreciação (no original em inglês, appraisal respect), por outro lado, é uma 
atitude de apreciação positiva de uma pessoa ou de seus méritos, manifesta por 
meio da excelência de caráter. Caráter, segundo Darwall (1977), são disposições 
duráveis no longo prazo. O respeito por apreciação leva em consideração aspec-
tos “morais” (exemplos: honestidade, lealdade e prudência) e a competência e 
habilidade na execução de tarefas. Diferentemente do respeito por reconheci-
mento, que é possível de ser atribuído a todos, o respeito por apreciação é um 
bem escasso, pois é comparativo, sendo atribuído a pessoas com características 
acima da média. Sennett e Cobb (1972) e Sennett (2004) analisam essa forma 
de respeito ao tratar das desigualdades de classe social. Como existem bases de 
respeito compartilhadas, em certa medida, por todos os membros e o alcance 
das bases de respeito é limitado, as desigualdades são intrínsecas em sociedades 
capitalistas e permanecem sendo significativas para o bem-estar, mesmo quan-
do o padrão de vida da população supera o nível de atender às necessidades 
básicas. Para lidar com essas desigualdades, os atores sociais podem responder 
definindo um padrão de desempenho suficientemente bom. Também podem 
compensar as deficiências em certas áreas, desvalorizando-as e investindo os 
seus recursos em áreas em que podem florescer (Sayer, 2005a).

Muitos autores da literatura internacional têm tratado o neoliberalismo 
como fonte de definições dominantes de respeito por apreciação (Lamont; 
Hall, 2013; Ball, 2016; Satybaldieva, 2018; Francombe-Webb; Silk, 2016; 
McKenzie, 2016). Segundo essa literatura, o capitalismo contemporâneo é ca-
racterizado por instituições e por um imaginário social que definem respeito 
em termos de consumo, posição no mercado de trabalho e qualificação. Os 
atores sociais de todas as classes sociais são levados, a fim de adquirirem res-
peito por apreciação, a investir constantemente em si mesmos. Os membros 
das elites e das classes médias são mais propensos a incorporar a subjetivida-
de requerida pelo neoliberalismo. 

Embora haja definições dominantes de respeito, os grupos sociais são ca-
pazes de responder elaborando outras moralidades, as quais assumem uma 
posição subordinada. Lamont (2012) elabora o conceito de heterarquia para se 
referir à existência de múltiplos sistemas de valorização e avaliação. Ela afirma 
que as classes populares adotam um self de cuidado, preocupadas com o cará-
ter e com as relações familiares, como uma estratégia de resiliência (Lamont, 
2000). A literatura também mostra a existência de um self piedoso entre as clas-
ses populares, centrado na religião (Souza, 2009; Skeggs, 2014; Satybaldieva, 
2018). No entanto, as heterarquias estão sujeitas a processos de subordinação às 
culturas dominantes. A cultura valorizada pelas instituições sociais dominantes 
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e considerada, em alguma medida, valorizável por todos os membros da socie-
dade é a cultura das classes dominantes (Skeggs, 1997; 2005; 2014). Além disso, 
a marginalização das culturas das classes populares e a valorização da cultura 
das classes médias e das elites são mecanismos de reprodução social (Bourdieu, 
2007; Ridgeway, 2014; Skeggs, 1997; 2005). 

As estruturas do mercado de trabalho brasileiro dificultam o acesso a for-
mas de respeito a amplos setores da sociedade, pois oferecem condições de vida 
muito diferentes a pessoas situadas em posições sociais distintas. Existe uma 
segmentação no mercado de trabalho entre setor público, setor privado formal 
e setor privado informal. Estar situado em cada um desses setores implica ter 
salários, estabilidade no emprego, aposentadoria, acesso a crédito, benefícios 
(vale-alimentação, seguro desemprego, auxílio creche, FGTS e acesso a crédito) 
muito desiguais. Outra forma de desigualdade são as diferenças salariais pela 
escolarização. Os profissionais com ensino superior possuem uma renda, em 
média, 135% maior do que quem possui ensino médio, uma das mais díspares 
do mundo (OECD, 2016: 114). Dentro de um grupo ocupacional também há 
uma grande variação salarial (Medeiros, 2005). No Direito, por exemplo, os sa-
lários variam de em torno de mil e quinhentos reais a associados (contratados 
sem carteira assinada) de pouca experiência em escritórios privados, passando 
por salários na faixa de 20 mil reais nas carreiras públicas até salários astronô-
micos de sócios de grandes bancas.

Pesquisas brasileiras com recém-formados têm enfatizado as dificuldades 
iniciais de inserção no mercado de trabalho e as consequências psicológicas des-
sa experiência (Lima; Gomes, 2011), a posição inicial no mercado de trabalho 
(Maciante et al., 2015; Lemos, Dubeaux; Pinto, 2009) e as estratégias de obten-
ção de emprego (Silva, 2010). Pesquisas com graduandos das classes populares 
são mais numerosas. Os valores dos graduandos são um tema recorrente e, de 
modo geral, as pesquisas mostram um desejo de ascensão social, valorização 
do ensino superior, desvalorização das ocupações que não requerem ensino su-
perior, valorização da família, sentimentos positivos dos pais pelo ingresso dos 
filhos no ensino superior e valorização das oportunidades abertas pelo diploma 
universitário (Castro, 2014; Mongim, 2016; Casali; Mattos, 2015; Oliveira; Bock, 
2016; Neves, Faro; Schmitz, 2016). Essas pesquisas mostram a internalização dos 
valores dominantes de consumo, posição no mercado de trabalho e qualificação. 
Os resultados sobre os graduandos e recém-egressos de origem nas classes popu-
lares são distintos dos observados nas pesquisas com adultos e idosos de baixa 
escolaridade (Souza, 2009; Souza, 2012) e de jovens em outros contextos (Willis, 
1991), nas quais a presença de heterarquias é mais marcante. 
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Procedimentos metodológicos
A fim de compreender as percepções sobre o mercado de trabalho de recém-

-egressos das classes populares, optou-se por delimitar um campo específico. 
O curso de Direito foi escolhido por ser um dos cursos com o maior número 
de egressos (IBGE, 2017), ter um alunado diversificado em termos de nível so-
cioeconômico (Simonsen; Gonzalez, 2014; Simonsen; Gonzalez, 2016), ser um 
campo caracterizado por fechamento ocupacional (Flemmen et al., 2017; Rug-
gera; Barone, 2017) e possibilitar o ingresso em ocupações de alta remuneração. 
A escolha por um campo com fechamento ocupacional deveu-se à intenção de 
compreender as percepções daqueles que estão situados fora do campo ocupa-
cional, apesar de ter a licença para atuar em uma área que possui uma definição 
relativamente clara de ocupação jurídica.

O sintagma classe social foi definido com base em três critérios: ocupação, esco-
laridade dos pais e renda. A literatura internacional da área de estratificação social 
ainda não chegou a um consenso mínimo a respeito da operacionalização do concei-
to de classe social em pesquisas qualitativas (Bottero, 2012). Lidar com a ambivalên-
cia na classificação dos entrevistados é um problema recorrente entre pesquisadores 
da área, pois existem pelo menos 14 critérios para operacionalizar conceitos mais 
abstratos, como capital cultural e capital econômico (Payne; Grew, 2005). 

Foram entrevistados 33 bacharéis em Direito recém-formados residentes na 
capital e região metropolitana de um estado no sul do país. Além disso, foram 
realizadas observações dos participantes em dias de concurso público, provas 
da OAB e feiras de oportunidades. Classe popular foi definido como não ter 
pais com ensino superior. Do total de entrevistados, três são filhos de agricul-
tores; sete são filhos da classe urbana precária2; sete são filhos de operários3; 
sete são das ocupações intermediárias4; quatro estão situados entre as classes 
médias e as classes intermediárias5, e cinco são claramente de classe média6. 

2 Classe urbana precária: empregada doméstica, merendeira, vigilante, vendedor informal autônomo, ven-
dedor em loja, serviços gerais em empresas, caixa de supermercado, vigia, revendedora de cosméticos, 
trabalhador autônomo.

3 Metalúrgico (4); Eletricista (1); mestre de obras (1); motorista de grande empresa (1).
4 Classe intermediária refere-se aos trabalhadores entre as classes precárias e as classes médias.  Servidor 

público de baixo escalão, militar de baixa patente, microempresários, professora de primário, taxista.
5 Uma ou duas das características para definir classe média está presente: pai não tem ensino superior e 

trabalha no setor público recebendo alto salário (2); pai não tem ensino superior, atua em ocupação pro-
fissional e tem salário relativamente alto (1); pai faleceu quando o entrevistado era recém-nascido, mãe 
trabalha em ocupação precária e os avós de ambos os lados têm ensino superior completo e contribuí-
ram para a educação do entrevistado (1).

6 Pais com ensino superior completo, ocupação profissional e renda relativamente alta. Classe média é 
usado no sentido de uma classe com alto capital cultural sem a posse dos meios de produção.
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Os entrevistados de classe média de origem foram selecionados para compor 
um grupo de controle.

O método de seleção de participantes foi a “bola de neve”. A amostra foi 
composta por 60% de pessoas do sexo masculino. As idades variaram de 24 a 45 
anos, sendo a idade média 27,9 anos. Dezessete entrevistados foram contempla-
dos com bolsa de estudos (PROUNI ou bolsa da própria instituição), quatro fi-
nanciaram os estudos pelo Fies ou crédito educativo privado, quatro estudaram 
em universidades públicas e oito bancaram a universidade com os próprios re-
cursos. Vinte e um entrevistados formaram-se em universidades confessionais, 
cinco estudaram em instituições de ensino superior com fins lucrativos, quatro 
em uma universidade pública federal e dois formaram-se em uma universidade 
comunitária. Diferentemente de outras regiões do país, a maioria dos egressos 
do curso de Direito na cidade da pesquisa não é formada em universidades com 
fins lucrativos. O tempo médio de formado foi de 3,4 semestres. 

O fato de, em média, terem concluído a graduação há menos de dois anos 
não significa que os entrevistados têm somente dois anos de experiência no 
mercado de trabalho. A idade é um indicador mais adequado do que o tempo de 
formação no ensino superior para captar o tempo de experiência no mercado 
de trabalho. Para os propósitos da pesquisa, as experiências em empregos antes 
e durante a graduação e os estágios são tão relevantes quanto os empregos de-
pois da graduação, pois as avaliações dos empregos são, em parte, resultado do 
conjunto de experiências vivenciadas em todos esses momentos. 

As entrevistas tiveram duração média de uma hora e meia. Aconteceram 
entre setembro de 2017 e abril de 2018. Estas foram divididas em duas partes. 
Na primeira, o entrevistado narrava as experiências no mercado de trabalho e 
nas instituições educacionais entre o fim do ensino médio e a entrada no ensi-
no superior, durante a graduação e depois da graduação. Na segunda parte, foi 
aplicado o método de identificação de fronteiras simbólicas (Lamont; Molnár, 
2002; Lamont, 2000). Pedi para os entrevistados avaliarem suas experiências 
de vida em comparação com os familiares, colegas de classe média de origem e 
profissionais em diferentes posições no mercado de trabalho jurídico. 

As experiências dos bacharéis em Direito recém-formados no mercado de trabalho
Nas últimas décadas, o número de registros em todas as ocupações regula-

das e certificadas, como advogado, dentista, médico e arquiteto, tem aumenta-
do. No campo do Direito, por exemplo, havia 183 mil advogados registrados na 
OAB em 1980 (OAB, 1981 apud Arruda Júnior, 1983) em uma população de 119 
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milhões de pessoas. Em 2018, o Brasil tinha 1 milhão e 160 mil advogados regis-
trados na mesma entidade em uma população de 209 milhões.

Dados nacionais de pesquisa do Sindicato das Entidades Mantenedoras de 
Ensino Superior no Estado de São Paulo (SEMESP) de egressos do curso de 
Direito de todas as classes sociais com até dois anos de formação mostram que 
56,3% trabalham na área de formação, 11,3% estão ocupados em outras áreas e 
23,4% estão desempregados, preparando-se para concursos, em um curso de 
segunda graduação ou na pós-graduação. De acordo com essa pesquisa, 56,3% 
dos inseridos no mercado de trabalho recebem até 3 mil reais mensais. Den-
tre as três grandes áreas analisadas (Direito, Engenharia e Administração), os 
bacharéis em Direito estão em maior proporção atuando na área de formação7 
(Semesp, 2017; A Tribuna, 2017).

Os dados da pesquisa que resulta neste artigo mostram uma inserção pare-
cida no mercado de trabalho. Dentre os 33 entrevistados, 16 (48,5%) atuam na 
área do Direito, cinco atuam em outras áreas (15,2%) e 12 (36,4%) estão desem-
pregados, em segunda graduação, preparando-se para concursos ou em cursos 
de pós-graduação. Dois entrevistados recebem acima de dez mil reais mensais, 
quatro recebem entre 2,5 e 5 mil reais, quinze recebem entre 1,5 e 2,5 mil reais e 
doze não têm renda fixa.  

A maioria dos empregados em escritórios tem contrato de associado, o que 
significa principalmente não ter acesso aos benefícios da CLT. Essa prática foi 
observada em escritórios de diferentes tipos, sejam eles pequenos, médios ou 
grandes. Com esse contrato, as regras de número de horas semanais trabalha-
das, de pagamento das horas extras e dias de férias são sujeitas a um acordo 
entre as partes. São comuns relatos nos quais o número de horas ultrapassa 40 
horas semanais. Não ter o contrato de CLT afeta o projeto daqueles que plane-
jam comprar veículos automotores ou imóveis, pois adquirir crédito é mais difí-
cil quando não há comprovação de renda por contrato com carteira de trabalho 
assinada. Quando perdem o emprego, não têm acesso ao FGTS e ao seguro de-
sempregado. O salário dos contratados em escritório com dois anos de experi-
ência, na maioria das vezes, gira em torno de dois mil reais. 

Uma alternativa ao emprego de escritório é a atuação por conta própria. 
Montar um escritório exige investimento inicial. Alugar, reformar e mobi-
liar uma sala são custos considerados altos por muitos entrevistados. Como o 

7 Apesar de os dados da Semesp serem de uma pesquisa de mercado encomendada por um órgão repre-
sentante de instituições de ensino superior, elas foram citadas no artigo por seremos únicos dados en-
contrados sobre o grupo pesquisado. 
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recebimento dos honorários leva um tempo significativo para ser efetivado de-
pois de iniciado o processo judicial, é necessária uma fonte de recursos extra 
para lidar com meses sem entrada de dinheiro. Soma-se a isso as dificuldades 
de captação de clientes. Muitos recém-graduados das classes populares não têm 
os recursos necessários para a abertura de escritório e optam por atender os 
clientes no prédio da OAB, na própria casa ou em bibliotecas e cafeterias. Os 
clientes atendidos dessa forma geralmente são pessoas conhecidas ou amigos 
de pessoas conhecidas. A renda recebida mensalmente é baixa. Muitos definem 
esse tipo de trabalho autônomo como um “bico”. 

A atuação em áreas fora do mercado de trabalho jurídico geralmente está 
associada às experiências no curso de Direito ou às experiências escolares ou 
laborais pregressas. As ocupações observadas foram: agente administrativo (2 
entrevistados), analista em função de ensino superior, motorista de ônibus e 
técnica em eletrônica.  Os salários dos entrevistados nas três últimas ocupa-
ções são maiores do que o dos entrevistados atuando em escritórios e, além 
disso, possuem mais benefícios, enquanto o salário dos agentes administra-
tivos é semelhante ao dos empregados em escritórios. A literatura sobre o 
mercado de trabalho dos graduados em contextos de massificação do ensino 
superior mostra que os bacharéis tendem a ocupar profissões técnicas ou de 
escritório relacionadas à área de formação no ensino superior (Stasio, 2017; 
Tholen, 2017c). Esse fenômeno tem sido observado no campo do Direito. Os 
dados mostram uma procura elevada pelos cargos de agente administrativo 
nas instituições do sistema de justiça. Embora somente uma entrevistada atue 
nesses cargos, muitos demonstraram o interesse e prestam os concursos públi-
cos de agente administrativo.

As elites do mercado de trabalho em Direito são as carreiras jurídicas do 
setor público, a posição de sócio de escritório e o emprego em escritório de atu-
ação internacional. Nesses cargos, o salário ultrapassa o valor de dez mil reais 
mensais. Os concursos das carreiras públicas requerem experiência em ocupa-
ções jurídicas. A aprovação para os concursos mais concorridos demora anos 
e exige investimento em dinheiro. Atualmente, por exemplo, os magistrados 
ingressam na carreira, em média, em torno de 33 anos de idade (CNJ, 2013: 33).  
Nas observações de participantes em dias de concurso, notei que a faixa etária 
predominante é entre 30-40 anos e muitos candidatos vieram de outros esta-
dos para disputar o concurso da magistratura e da procuradoria de justiça. Em 
evento público com sócios de grandes bancas de advocacia, foi afirmado que o 
perfil desejado é de quem possui experiência internacional e proficiência em 
línguas estrangeiras, tem relações (isto é, conhece empresários), conhecimentos 
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de negócios, habilidade para interagir com empresários e diretores de grandes 
empresas e espírito corporativo, demonstra firmeza na fala, habilidade de nego-
ciação e conhecimentos sobre a cultura da classe corporativa. O ingresso tanto 
nas carreiras jurídicas do setor público quanto nos escritórios empresariais é 
difícil para quem é de origem nas classes populares. A posição de sócio de um 
escritório bem-sucedido ainda não é viável a quem é recém-formado e, por isso, 
essa carreira não foi analisada. Os escritórios de renome internacional não fa-
zem parte do mapa mental dos recém-formados das classes populares. Muitos 
entrevistados desconhecem esse mercado. No entanto, ter uma carreira jurídica 
no setor público é uma aspiração de muitos.  

Classificação ocupacional segundo os entrevistados
Os entrevistados analisam as possibilidades, elaboram estratégias de inser-

ção profissional e avaliam as ocupações de acordo com os seus recursos e expe-
riências prévias. Avaliar ocupações fora de suas possibilidades não demonstrou 
ser saliente nas falas. Antes de ingressar na universidade, muitos entrevistados 
trabalharam em ocupações de nível médio. A maioria saiu desses empregos 
para fazer estágios durante toda a graduação. Nos estágios em escritórios priva-
dos e órgãos públicos, adquiriram conhecimento sobre as condições de vida dos 
trabalhadores nesses setores.

No mapa mental dos entrevistados, as ocupações do setor público e a docên-
cia universitária estão no topo da hierarquia. A docência universitária é valori-
zada principalmente pelas características de ensinar conhecimentos jurídicos e 
doutrinar politicamente as novas gerações. O emprego em escritório de advo-
cacia situa-se consideravelmente abaixo. Estar em posição subordinada, receber 
um salário considerado “baixo”, não ter alguns benefícios trabalhistas e realizar 
atividades de alto nível de estresse são justificativas para a relativa desvaloriza-
ção dessa ocupação. Na posição inferior, estão as ocupações do setor privado 
que não exigem ensino superior. Os empregos de atendente de telemarketing, 
vendedor no comércio e secretária são exemplos de ocupações exercidas em 
algum momento da vida por muitos entrevistados. Considere como Atanásio 
classifica as ocupações: 

Atualmente, pra vida que eu estou vivendo nesse momento, pra mim, seria 
ideal uma carreira pública. Ahn, claro, pensando em iniciar uma carreira pú-
blica, no sentido de ser servidor e, talvez, pra frente, fazer um concurso para 
ser membro de algum órgão do judicário, ser juiz, ser promotor, sei lá. Isso é 
possível. O preparo (para as carreiras do judiciário) é horrível. A preparação 
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é horrorosa. As pessoas que passam, em geral, são pessoas que têm como 
passar cinco anos só estudando, o que não é o meu caso. Então, se eu parar 
pra estudar cinco anos, eu morro de fome. Agora, pra um concurso de servi-
dor, talvez eu consiga. É com isso que eu estou contando num futuro menos 
remoto, digamos assim, mais próximo, de médio prazo, digamos. (...) Sem-
pre tive uma certa queda, assim, com a coisa da academia. De poder traba-
lhar em sala de aula. Eu gosto da ideia de ser professor em sala de aula. Nem 
tanto da ideia da pesquisa e tudo mais. Mais a coisa da relação com o aluno. 
Eu acho um ambiente extremamente rico. Isso é o que mais me encanta na 
ideia de fazer mestrado e ser professor. (...) Mesmo a advocacia, que talvez 
fosse a última dessa lista, às vezes eu me acordo pensando, assim, como seria 
bom ter uma certa autonomia. Poder acordar agora e eu poder fazer o meu 
trabalho, sem ter que obedecer a ninguém. Claro, tem isso e tem em ser um 
advogado trabalhando no escritório de alguém, que é ser empregado. Embo-
ra os caras não assinem a tua carteira, e te chamem de sócio, eles te tratam 
como um empregado. Pra mim, essa certamente seria a pior das opções. É 
algo que efetivamente eu não gostaria de tá fazendo. Isso seria ganhar um 
salário muito baixo. Muito baixo, não, mas, tipo, sei lá, gente sai da faculdade 
ali sai ganhando mil reais, mil e duzentos reais pra trabalhar dez horas por 
dia e fazer audiência no interior. Não te dão nenhuma realização ainda por 
cima. É só obedecer e cumprir a tarefa do escritório. Eu como nunca tive um 
sonho de construir carreira na advocacia, acho detestável essa ideia.

Atanásio, 24 anos, em cargo comissionado no setor público

As ocupações do setor público são bem avaliadas por oferecerem um bom 
salário, estabilidade, benefícios, menos estresse do que no escritório e respei-
to público. Mesmo as ocupações de agente e técnico, que requerem somente 
o ensino médio completo, são preferíveis ao trabalho no escritório. O objetivo 
final da maioria dos entrevistados é ingressar nas principais carreiras públi-
cas do sistema de justiça. Como muitos percebem que a preparação para esses 
concursos requer tempo e recursos econômicos, os quais a maioria não possui, 
eles utilizam uma estratégia de ser aprovado nos concursos menos disputados 
e, paulatinamente, ascender nos cargos públicos. Essa estratégia é chamada de 

“escadinha” pelos entrevistados. Por exemplo, Virgínio trabalha em um escritó-
rio de advocacia há seis anos. Afirma receber 2.200 reais mensais. O sonho dele 
é tornar-se delegado. Como ainda não se sente preparado para ser aprovado 
nesse concurso e a falta de recursos financeiros limita-o a disputar somente as 
vagas no estado onde reside, ele tem se preparado para vários concursos tanto 
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de nível médio quanto superior. Tem mais confiança em ser aprovado no con-
curso do corpo de bombeiros, que requer nível médio.  

Eu ganho, no escritório, 2200 reais. Nos bombeiros, eu vou ganhar 3800 
reais; é uma boa diferença. O escritório te toma muito tempo e a tua cabeça 
também. Tu sai do escritório, tu tá indo pra casa, tu tá pensando em pro-
cesso. Tu tá em casa, tu sonha com processo, entendeu? Tu tá montando o 
que eu vou escrever amanhã naquele prazo que eu tenho que fazer, naquela 
contestação, naquele recurso. O bombeiro, eu tenho colegas que se forma-
ram comigo. Antes até de fazer o concurso, eu conversei com eles, eles disse-
ram que o bombeiro é bom por isso, porque tu vai ganhar um valor legal. A 
tua cabeça vai tá mais tranquila porque é um trabalho mais físico, digamos. 
Tem que pensar, mas não é um trabalho que tu vai passar o dia inteiro usan-
do a tua cabeça, que nem no direito. Então, fica mais dentro do batalhão.

Virgínio, 25 anos, advogado associado

Trabalhar no setor público em ocupações de nível médio é preferível a traba-
lhar como advogado associado pelos salários altos do setor público, pelo menor 
nível de pressão, pela estabilidade e maiores benefícios. Embora a maioria dos 
entrevistados valorize trabalhar em ocupações jurídicas, eles abririam mão das 
delas a fim de ter as vantagens do setor público.

Ascender socialmente, estar no topo das carreiras jurídicas e receber um 
salário alto estão no centro das estratégias de vida dos entrevistados. Há poucos 
relatos de heterarquias. O ativismo político, por exemplo, apareceu nas falas de 
forma subsumida ao valor central de ascensão social. Catarina afirma desejar 
relacionar o ativismo político com a carreira de defensora pública, que, no esta-
do da pesquisa, recebe aproximadamente 20 mil reais. 

Eu pretendo seguir na advocacia por um tempo, mas o meu objetivo sempre 
foi prestar concurso público pra defensoria. Até por essa questão que tava te 
falando de gostar de ter uma função social, de poder, enfim, auxiliar as pes-
soas que tão nessa situação de criminalidade. O que a defensoria te oferece? 
A defensoria te oferece todo o suporte da instituição, né?, do estado e é uma 
excelente remuneração. Então, o que acontece? Eu gosto muito de advogar 
pra pessoas em situação de hipossuficiência. Eu faço muitos casos pro bono, 
que é quando você não cobra honorários. Mas isso não me mantém, né? Eu 
também tenho as minhas contas pra pagar. A defensoria, eu vejo que tu con-
segue conciliar as duas coisas, né? Tu vai tá exercendo esse tipo de advocacia 
pública, mas tu vai ter a tua remuneração garantida todo mês. 

Catarina, 24 anos, advogada autônoma
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O trabalho na advocacia é negativamente avaliado, principalmente, por ter 
as carreiras públicas como a maior referência. Os entrevistados narravam por 
um longo tempo sobre as características negativas do trabalho em escritório, 
os concursos para os quais estão em preparação e as carreiras que sonham em 
alcançar. Quando eram motivados a comparar o trabalho no escritório com os 
empregos exercidos antes de ingressar na universidade ou com as ocupações 
de seus pais, quando estes tinham ocupações “precárias”, o trabalho no escri-
tório era mais positivamente avaliado. Por exemplo, Rui trabalhou por quatro 
anos como atendente de telemarketing, recebendo um salário mínimo em um 
regime de seis horas, antes de ingressar no curso de Direito. Afirma que o 
emprego era altamente estressante. Segundo narra, apenas permaneceu por 
esse período para poupar dinheiro para cursar Direito, caso demorasse para 
conquistar uma bolsa de PROUNI. Comparando o emprego atual com o de 
atendente de telemarketing, ele afirma que, como advogado associado, o salá-
rio é melhor e o nível de estresse é menor.  A ausência de benefícios da ocupa-
ção atual não é levada em consideração. No entanto, Rui não quer permanecer 
como advogado associado por muitos anos, pois, a curto prazo, almeja con-
quistar a posição de técnico ou analista no Tribunal de Justiça e, a longo prazo, 
ser juiz. A falta de estabilidade, o baixo salário e os poucos benefícios surgem 
como critérios relevantes para avaliar a experiência atual no emprego somente 
na comparação com as últimas ocupações.

Os empregos sem exigência de ensino superior do setor privado, apesar de 
já terem sido exercidos, são pouco utilizados como referência de avaliação das 
experiências de trabalho. A principal referência são os empregos públicos, os 
quais oferecem, na percepção dos entrevistados, condições de emprego consi-
deravelmente superiores. Nesse sentido, a preparação para os concursos públi-
cos está presente na maioria das narrativas. De modo geral, o elevado número 
de bacharéis em Direito tem buscado as poucas vagas disponíveis no setor pú-
blico devido às desigualdades no mercado de trabalho. 

A desigualdade social brasileira em combinação com a internalização dos va-
lores centrais da subjetividade neoliberal tem efeitos negativos sobre as experiên-
cias dos entrevistados. Existe uma disparidade enorme entre o salário recebido 
atualmente e o que poderão ganhar nas principais ocupações do setor público. 
Na percepção deles, caso continuem no setor privado, o salário irá aumentar no 
futuro, mas nunca atingirá o patamar do setor público. Consideram, além disso, 
que os níveis de estresse e de pressão são sempre maiores no setor privado. Esta-
bilidade profissional e muitos benefícios estão ausentes no setor privado.  Essas 
condições geram uma corrida pelos concursos públicos na qual poucos sairão 
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vencedores. Adquirir respeito por apreciação é escasso em qualquer sociedade, 
principalmente em uma na qual as condições de trabalho são díspares. 

Definições de boa vida
Como classe social afeta os relacionamentos, as experiências e as práticas, 

compreender quais bens são valorizados pelas classes inferiores permite enten-
der a capacidade de atingir bem-estar. Nas definições sobre como viver, alguns 
podem desejar principalmente os bens monopolizados pelas classes dominantes, 
enquanto outros podem se preocupar com tipos diferentes de bens. Desigual-
dade de classe envolve não somente diferenças em riqueza, salário e seguran-
ça econômica, como também diferenças no acesso a circunstâncias valorizadas, 
nos modos de vida e no reconhecimento dos bens sociais e de seus possuidores. 
As desigualdades importam mais quando impactam a vida que os atores sociais 
buscam levar, as coisas, relacionamentos e práticas que valorizam (Sayer, 2005a)8.

Na percepção dos entrevistados, uma boa vida requer condições econômi-
cas favoráveis, bons relacionamentos interpessoais, tempo livre, trabalho com 
rotina agradável, viagens, estrutura de vida que possibilita realizar os projetos 
pessoais e formação de família. Os hobbies são passar tempo com os amigos, 
namorado(a) e família, navegar na internet, assistir a filmes e séries, ler livros, 
praticar exercícios físicos, viajar e estar na praia ou em meio à natureza. 

Ter conforto é central na definição de condições econômicas favoráveis. Mo-
rar perto do trabalho ou nas regiões centrais da cidade, passar pouco tempo no 
deslocamento da casa para o trabalho, realizar atividades de lazer, como comer 
fora de casa, ir ao cinema, a  bares e a cafeterias, ter uma casa limpa e com mó-
veis e eletrodomésticos novos, possuir carro, viajar nas férias dentro do Brasil 
ou no exterior, fazer compras no supermercado sem se preocupar com o preço 
final dos produtos, contratar plano de saúde e investir na educação dos filhos 
constituem a definição de vida confortável. 

Os entrevistados diferenciam o consumo que visa ao conforto, considera-
do legítimo, e o consumo de ostentação, objeto de reprovação. O consumo de 
ostentação tem por objetivo demonstrar superioridade. Simboliza uma busca 
ilegítima por bem-estar. Está associado, principalmente, ao comportamento 
dos seus colegas de graduação das classes superiores. Possuir roupas, carros 

8 A literatura sobre buen vivir, a abordagem das capacidades inaugurada por Amartya Sem (2000), as 
pesquisas sobre felicidade e bem-estar e os modelos convencionais da Economia enriquecem a compre-
ensão sobre os dados empíricos deste artigo sobre a definição de boa vida, mas não puderam ser sinteti-
zados pelo recorte, focalizado no debate sobre classe social, e por limitações de espaço. 
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e celulares de marca, frequentar espaços exclusivos somente a quem tem alto 
poder aquisitivo e viajar constantemente ao exterior ou no Brasil exemplificam 
formas de consumo inadequadas. 

A fim de custear o padrão de conforto necessário para levar uma boa vida, a 
maioria dos entrevistados define um bom salário em valores entre quatro mil e 
dez mil reais. Uma segunda referência para a definição de bom salário é o valor 
de vinte mil reais, percebido como típico das principais carreiras jurídicas do 
setor público. O salário de vinte mil reais é principalmente definido como uma 
meta. Há também o uso da mensalidade do curso de Direito como referência 
para o salário que deveria ser recebido pelos advogados. 

Virgínio afirma que a renda domiciliar necessária para que ele e a espo-
sa tenham “estabilidade” é dez mil. No futuro, ele espera receber 20 mil reais 
mensais por ser essa a remuneração do delegado de polícia. Vinte mil reais, na 
percepção da grande maioria dos entrevistados, é um valor acima do necessário 
para suprir demandas de conforto. Porém, é um valor desejável por ser esse o 
salário das ocupações que almejam. 

Hoje em dia, teria que ser perto de uns dez mil reais, nós dois (ele e a espo-
sa), pra poder comprar coisas pra dentro de casa. Fora as contas do dia a dia, 
né?: água, luz, internet, comida, roupa, uma boa alimentação, manutenção 
do carro, coisas, gasolina, ração pro cachorro e pra tu poder ter um lazer 
de sair, poder passear, teria que ser mais ou menos isso. Porque hoje pra tu 
ter uma noção, eu e ela, dá mais ou menos quatro mil reais. Então, sobra 
nada. A gente não tem lazer, assim, sabe?, de vamo sair. A gente combina, 
a gente estuda e a gente vê tudo direitinho antes de sair, entendeu? Vamo 
no cinema? Vamo. O que tem de pagar de conta? Fazemos as contas. Então, 
podemo ir? Podemo. Tem dinheiro pra pagar. É mais ou menos por aí. Isso 
não é saudável, entende? Não acho saudável.
Olha, eu quero ser delegado, né? Um delegado ganha uns vinte mil por mês. 
É isso daí que eu espero um dia ganhar. Mas o que hoje a gente tá, o que hoje 
eu almejo é ter uma estabilidade, que seria ganhar isso daí: cinco mil pra 
cima, cada um, pra poder viver legal, viver bem.

Virgínio, 25 anos, advogado associado

A maioria dos entrevistados espera não ser possível atingir uma remunera-
ção adequada para levar uma vida confortável na posição de advogado associa-
do, mesmo com mais anos de experiência. Os recém-diplomados em Direito 
adaptam-se a essa situação no mercado de trabalho buscando ocupações que 
atendam aos requisitos de suas demandas de boa vida. A principal resposta às 
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desigualdades no mercado de trabalho é elaborar estratégias de vida para a co-
locação profissional nas poucas posições de alto valor. 

Uma boa vida também requer boas condições de trabalho. Para os entre-
vistados, um bom trabalho é aquele que provê renda adequada, contrato por 
CLT ou estatutário, benefícios trabalhistas, estabilidade, não realização de hora 
extra, remuneração de hora extra quando necessária, boas relações com o che-
fe e com os colegas, autonomia em definir horários e atividades, aprendizado 
constante, utilidade social, baixo nível de repetição das tarefas e baixo nível de 
subordinação ao trabalho dos superiores. Por exemplo, Felícia trabalha como 
técnica em eletrônica em uma empresa pública há seis anos, tendo todos os be-
nefícios de uma servidora pública. Ao avaliar a ocupação atual, ela afirma que o 
aprendizado constante na área de formação superior, a interação com os colegas 
e superiores, a remuneração e o nível de repetição das tarefas são critérios rele-
vantes para que ela tenha um bom emprego. 

A primeira questão que o trabalho me deixa insatisfeita são as não oportunida-
des de aprendizado que ele me traz. Por exemplo, se eu tiver trabalhando num 
escritório, cada processo que cair na minha mão é oportunidade de aprendizado. 
Vai trazer uma coisa pra mim que ou eu não sei ou vai reforçar uma coisa que eu 
sei. No trabalho hoje, isso não acontece. As coisas que são trazidas pra mim são 
uma oportunidade de aprendizado, mas é um aprendizado que eu não quero 
mais. Então, tipo assim, é interessante, é legal o sistema elétrico. É muito inte-
ressante. Só que esse tempo que eu tô consumindo aprendendo sobre o sistema 
elétrico é o tempo que eu poderia tá consumindo aprendendo sobre o direito. 
Então, uma das coisas que incomoda muito no meu trabalho são as não oportu-
nidades de aprendizado do mundo jurídico que ele me traz. A segunda questão 
são as pessoas com quem eu trabalho. São pessoas muito legais, competentes 
na área elétrica. Não na área jurídica. Eu não consigo no meu local de trabalho 
discussões sobre temáticas que são importantes pra minha formação profissio-
nal. As pessoas, nenhuma delas trabalhou com isso. A terceira questão são as 
atividades, né? Algumas das atividades que eu faço são ainda nesse conceito de 
linha de produção, sabe? De copiar e colar, de ficar fazendo tarefas repetitivas, 
rotineiras, assim, que não combinam com o meu perfil. A quarta questão é a 
questão financeira. Eu gostaria de ter uma remuneração condizente. Quando tu 
te forma numa faculdade, faz um mestrado, teu plano, tua ideia, além de ganhar 
conhecimento é financeiramente ter um retorno. Onde eu trabalho hoje, não 
tem nenhum tipo de retorno. É mais ou menos isso.

Felícia, 27 anos, técnica em eletrônica
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As aspirações profissionais e a classificação ocupacional resultam, em parte, 
das definições de boa vida. As demandas de conforto são altas, uma vez que a 
renda necessária está acima da que a maioria dos entrevistados e dos seus pais 
recebem. Definições de boa vida com bases religiosas, bem como centradas em 
valores políticos anti-establishment ou no convívio social, pouco apareceram. 
Definições em que o conforto e as características das ocupações são centrais au-
mentam os efeitos negativos da desigualdade, pois implicam uma disputa social 
por bens semelhantes e monopolizados pelas classes superiores. 

Comparação com os familiares
Foi pedido para que os entrevistados comparassem a experiência de vida 

deles com os pais, focando principalmente na experiência com a pessoa do mes-
mo sexo. Como desigualdade social é um fenômeno relacional, as pesquisas têm 
investigado os grupos de referência com os quais os atores comparam as suas 
experiências de vida (Irwin, 2015; Bottero, 2012; Sachweh, 2012).  Bottero (2012) 
mostra que a maioria das pessoas considera, pelo menos do ponto de vista ma-
terial, a sua vida melhor do que a de seus pais ou avós. 

Muitos entrevistados das classes populares afirmaram que nunca compara-
ram, antes da entrevista, a experiência deles com a dos pais. Disseram que eles 
e os pais viveram em épocas muito diferentes. Segundo os entrevistados das 
classes mais baixas, os pais não tiveram a oportunidade de terminar o ensino 
superior por fatores estruturais, começaram a trabalhar mais cedo e também se 
casaram mais cedo.  

Quanto mais baixa a posição social, mais negativamente avaliada foi a expe-
riência de vida dos pais e mais positivamente avaliadas são as mudanças sociais. 
Felícia, por exemplo, narra a experiência de vida da mãe como exemplo de uma 
vida que a entrevistada não gostaria de levar. Para ela, a expansão universitária 
promovida pelos programas governamentais da década de 2000 possibilitou 
que evitasse o destino social de vender sapatos na cidade onde reside sua mãe. 
A obtenção do emprego atual dela não dependeu do diploma de ensino superior, 
o que revela que esse discurso é reproduzido até mesmo por quem não transfor-
mou o título de nível superior em vantagens no mercado de trabalho. 

Quando a minha mãe tinha a minha idade, 27 anos, eu tinha um ano. Então, 
ela tava morando no emprego. Ela trabalhava. Cuidava de três crianças e 
limpava casa. Ela era babá e empregada. Acho que ela devia tá bem deses-
perada. Ela tinha uma criança pra criar sozinha. Tava, sei lá, ganhando um 
salário mínimo (...). Eu acho que seria bastante difícil (levar a vida que a 
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minha mãe levava). Não é uma vida que eu gostaria de ter tido. Até porque 
eu gosto muito de estudar e minha mãe não teve essa oportunidade. (...) Se 
eu não tivesse feito faculdade, eu provavelmente taria vendendo sapato lá 
na cidade onde minha mãe mora, né? É o que os meus colegas de ensino 
fundamental fazem. A grande maioria trabalha no comércio.

Felícia, 27 anos, classe urbana precária

Existe uma grande diferença de gênero nas respostas deste bloco de pergun-
tas. As entrevistadas avaliaram negativamente a vida da mãe delas, afirmando 
que as últimas não tiveram independência financeira, foram mães muito novas 
e tiveram baixas aspirações profissionais. A avaliação da vida dos pais pelos en-
trevistados foi mais positiva.

Embora muitos entrevistados não estejam em uma situação muito diferente 
da de seus pais em termos salariais e contratuais, e em muitos casos vivenciam 
uma situação até inferior, a maioria considera que teve mobilidade social em 
comparação aos seus pais devido ao prestígio mais elevado das profissões ju-
rídicas e à posse do diploma de ensino superior. Escolarização e prestígio ocu-
pacional têm um peso maior para os entrevistados do que renda e forma de 
contrato para a definição de mobilidade social. Quando comparam as suas ex-
periências com as dos irmãos que não completaram o ensino superior, afirmam 
estar em uma situação melhor, mesmo quando os irmãos têm um salário me-
lhor. Porém, os entrevistados enaltecem a habilidade dos irmãos de terem ad-
quirido carro e imóvel mais cedo do que eles. Por exemplo, o pai de Gregório 
trabalha há 18 anos como eletricista. Um dos seus irmãos trabalha como me-
cânico, recebendo um salário maior do que o dele. Ele afirma preferir estar na 
situação atual dele pelas “piores” condições de trabalho dessas ocupações e pelo 
status das ocupações jurídicas. 

Eu acho que ponto negativo, pra mim, de ser eletricista é o perigo. Em pri-
meiro lugar, o perigo. Sem sombra de dúvida. Em segundo lugar, de repente, 
não é uma profissão que eu me sentiria tão bem na questão de... Sei lá se 
pode dizer status social. Não que eu seja, assim, orgulhoso e eu quero, mas 
me sinto melhor no meio do Direito, sabe? Acho que tu é mais respeitado.

Gregório, 24 anos, classe intermediária

A classe média e a classe entre média e intermediária tendem a perceber a 
experiência de vida dos pais e o contexto em que os pais viveram de maneira 
positiva. São percebidas menos diferenças entre o contexto atual e o contexto 
em que seus pais viveram quando tinham a idade dos entrevistados. Para eles, a 
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situação do país tem piorado. Ingressar nas ocupações mais altas era, segundo 
eles, menos competitivo. 

O meu pai já tinha uma espécie de expectativa de crescimento maior e num 
período menor de poder escalar, subir a escala, em pouco tempo. Eu já não 
tenho essa expectativa. Eu já tenho... Acredito que a realidade nossa hoje é 
um pouco mais difícil.  A gente tem milhares de advogados.

Cândido, 25 anos, classe média de origem

Bah, eu acho que a época dele (do meu pai)... Eu já refleti isso com um ami-
go meu de colégio. Eu acho que a época dessa geração dos nossos pais aí, de 
quem nasceu nos anos 50 a 70, é uma geração que pegou um período econô-
mico, do capitalismo, um pouco mais, vamo dizer, assim, pra classe média 
era melhor. Mas acho que era muito pior pra quem era pobre.

Dionísio, 27 anos, classe média de origem

Qualificação e posição no mercado de trabalho são critérios que os entrevis-
tados utilizam para avaliar a experiência de vida dos seus pais em comparação 
à deles. As entrevistadas, especialmente, ao comparar a experiência delas com a 
das mães, também consideraram a independência (com relação ao marido e aos 
pais) e o caráter, no sentido de atribuir mais valor às experiências no mercado 
de trabalho e valorizar o cuidado menos do que suas mães. Os pais são um dos 
grupos de referência utilizado para definir a posição social, tendo sido relevante 
principalmente para os entrevistados da classe média de origem. A percepção 
entre as classes populares de que o contexto social mudou reduz a relevância 
dessa referência para a avaliação de suas experiências de vida. A posição dos 
entrevistados no campo jurídico e segundo os parâmetros da subjetividade ne-
oliberal constituem outros sistemas de valor significativos. A comparação social, 
fonte de sentimentos de desigualdade, assume várias referências. 

Conclusão
Diferentemente de seus pais, os entrevistados das classes populares con-

cluíram o ensino superior, possuindo, assim, uma credencial que possibilita 
acessar as ocupações de alto status socioeconômico. Contudo, em um contexto 
de expansão universitária, a probabilidade de alcançar essas ocupações é re-
duzida. No mapa mental dos entrevistados, as carreiras públicas e a docência 
universitária estão no topo da hierarquia ocupacional, constituindo objetivos 
a serem alcançados. Os empregos nos escritórios de advocacia são percebidos 
como melhores do que as ocupações que não requerem ensino superior, mas 
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consideravelmente inferiores às carreiras públicas. Apesar de a maioria dos 
entrevistados considerar que a posição no mercado de trabalho deles é melhor 
do que a dos pais, essa não é a principal referência de avaliação da situação atual. 
A diferença nas condições de emprego entre as carreiras públicas e o emprego 
nos escritórios de advocacia e a definição de boa vida centrada no conforto ma-
terial são referências que tendem a gerar avaliações negativas a respeito da situ-
ação no mercado de trabalho e a motivar a busca pela aprovação nos concursos 
públicos, mesmo em cargos que exigem somente nível médio. 

A desigualdade social brasileira tem efeitos sobre aspectos subjetivos, como 
satisfação com a vida, percepções de sucesso ou fracasso e sentimentos de re-
alização. O elevado retorno social de algumas ocupações em termos de benefí-
cios empregatícios, respeito e salário em comparação com a maior parte destas 
que oferecem tais vantagens em um nível muito inferior é fonte de sentimentos 
e percepções negativos, que nem sempre são interpretados em uma lógica de 
desigualdade e injustiça social, na perspectiva dos entrevistados. A maioria dos 
entrevistados naturaliza as vantagens das ocupações do setor público. Não se 
questionam, por exemplo, sobre o valor de vinte mil reais recebido por muitas 
carreiras do Judiciário no estado da pesquisa.

Conforme colocam, principalmente, Lamont (2000; 2012), Sayer (2005a; 
2005b) e Skeggs (1997; 2004), os atores sociais são capazes de responder às ba-
ses de respeito dominantes por meio de heterarquias. Apesar de posição no 
mercado de trabalho, qualificação e consumo serem as bases dominantes de 
respeito por apreciação no momento atual do capitalismo global, os membros 
das classes inferiores são capazes de elaborar bases alternativas, por exemplo, 
por meio do cuidado, da religião, dos ideais de hipermasculinidade e da nega-
ção do sistema capitalista. Neste caso, as bases predominantes prevaleceram. Os 
ideais de crescer economicamente, levar uma vida “confortável” e ingressar nas 
ocupações socialmente mais valorizadas geram estratégias de vida e formam 
referências para a avaliação da situação atual.

Os dados deste artigo assemelham-se às evidências das pesquisas com alu-
nos de graduação. No entanto, existem diferenças marcantes entre a abordagem 
realizada nesta pesquisa e a abordagem predominante entre os demais autores 
brasileiros. Muitas pesquisas (por exemplo, Castro, 2014; Mongim, 2016; Casali; 
Mattos, 2015; Oliveira; Bock, 2016; Neves, Faro; Schmitz, 2016) usam as catego-
rias estatais de prounistas e cotistas como indicadores de classe social. Analisam 
os dados, muitas vezes, em uma perspectiva de avaliação de políticas públicas, 
utilizando o ingresso de jovens das classes populares no ensino superior como 
critério de sucesso das políticas analisadas. Os valores dos entrevistados são 
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interpretados, principalmente, em uma perspectiva de aumento das oportuni-
dades de vida promovido pelo ensino superior. Nesta pesquisa, a referência ana-
lítica foram as desigualdades no mercado de trabalho. Houve um debate mais 
próximo com a literatura da estratificação de classe, ao ter optado pela categoria 
classe social (em vez de prounista ou cotista) e ter tratado da classificação ocu-
pacional. Teoricamente, a variedade de abordagens contribui para o enriqueci-
mento da compreensão do problema. 

Uma sociedade de sucesso provê aos seus membros recursos para uma vida 
significativa. Quando a maioria da população busca os mesmos bens, e existe 
a percepção de que os bens valorizados são muito melhores do que os outros 
bens, torna-se mais difícil alcançar esse ideal. A renda recebida por boa parte 
dos entrevistados e por seus pais está acima da mediana salarial dos trabalhado-
res brasileiros. Nenhum deles tem as necessidades mais básicas comprometidas. 
Porém, existe a motivação de escalar a escada social. Melhorar de vida. Alcançar 
melhores posições sociais. O fato de existir ocupações que proporcionam ren-
das muito superiores às que possuem, com condições de emprego mais favorá-
veis, geram consequências pessoais negativas devido à posição social, apesar de 
muitos já estarem acima da mediana nacional. Os sentimentos relacionados à 
desigualdade social – revelados pela má avaliação da posição atual no mercado 
de trabalho e pela vontade de mudar a situação ingressando no setor público –, 
neste caso, resultam de esquemas baseados na tríade consumo, sucesso profis-
sional e qualificação e na desigualdade social entre o topo e todo o resto. 
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